

Apresentação a insolvência
JUÍZOS CÍVEIS DE ALMADA

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO
... casados entre si no regime de comunhão geral de bens, residentes na Rua ..., 3000-112 Almada vêm, ao abrigo do disposto no artº 18º CIRE, requerer declaração de insolvência, o que fazem com base nos termos e com os seguintes fundamentos:
01	Os Reqtes. são casados entre si no regime da comunhão geral de bens (cfr. doc 1).
02	Habitam em casa arrendada, pela qual pagam de renda mensal o montante de 250€.
03	O Reqte. marido foi empresário em nome individual desde 1990, exercendo a actividade de Lavandaria (lavagem e limpeza a seco de têxteis e peles) à qual corresponde o código CAE nº 96..., tendo a sua pequena empresa laborado na Rua ..., em (cidade) e a lavandaria expresso no Lugar Belo, Rua Cidade de São Paulo, ...
04	A Reqte. é doméstica.
05	Em 2016 os Reqtes. começaram a sentir dificuldades económicas, mas com esforço e recurso ao crédito continuaram a laborar e a cumprir, embora com atrasos, as suas obrigações.
06	Em 2017, em resultado da actividade desenvolvida pelo Reqte., apresentaram um prejuízo fiscal no valor de 2.850€, prejuízo que se acentuou consideravelmente em 2018 e 2019 (docs. 2, 3 e 4).
07	Em 2019 as dificuldades surgiram cada vez com mais acutilância e a situação económica dos Reqtes. agravou-se de tal modo que começaram a atravessar enormes dificuldades, e começaram a sentir um autêntico sufoco.
08	As dívidas não pararam de aumentar.
09	Apesar das dificuldades que sentiam, os Reqtes. foram cumprindo com algumas das suas obrigações e efectuando alguns pagamentos em acordos que, entretanto, haviam celebrado.
10	O Reqte. marido, conjugando os meios técnicos e humanos, ainda que muito esforçadamente e sempre com recurso a financiamentos bancários, conseguiu desenvolver a sua actividade.
11	Contudo o esforço do Reqte. foi inglório, uma vez que não lhe é possível sair da situação de incumprimento.
12	Para agravar a situação, em Maio de 2018 o Reqte. sofreu um grave acidente de viação que o manteve imobilizado durante seis meses, impedindo-o de trabalhar, sendo que ainda hoje faz tratamento de recuperação – fisioterapia (doc. 5).
13	Para juntar a esta situação, o Reqte. marido enfrentou a concorrência das self-laundrettes o que o levou a perder clientes.
14	No início de 2019, o Reqte. consciencializou-se de que não conseguiria cumprir as suas obrigações e que seria mesmo impossível cumpri-las.
15	Perante a tomada de consciência de que a situação era irreversível, o Reqte marido cessou a sua actividade em (data).
16	Para efeitos fiscais a cessação ocorreu em (data) (doc. 6).
17	E constitui facto público e notório que o descalabro económico-financeiro se precipita a olhos vistos e sem retorno nos tempos mais próximos.
18	O perambular dos anos não estanca o problema, antes o acentua.
19	A fraca saúde do Reqte. é incompatível com a continuação da actividade comercial nos moldes em que é exercida.
20	Apesar dos esforços dos Reqtes. para fazerem acordos de pagamentos faseados e renegociar as dívidas foram intentadas várias acções judiciais (doc. 7).
21	Sendo que os Reqtes. não dispõem de dinheiro nem de acesso a crédito para reconverterem a sua actividade.
22	Acrescentam que publicitaram a intenção de trespassarem a empresa, mas não apareceram interessados.
23	Os Reqtes. chegaram, assim, à conclusão que não conseguem solver as dívidas e que se torna impossível cumprirem as obrigações vencidas, vista a existência de dívidas acumuladas ao fisco, à segurança social, a instituições bancárias e a particulares, sendo o seu passivo muito superior ao activo.
24	O único rendimento que possuem é o proveniente da pensão que o Reqte marido recebe, no valor de 485€, correspondendo ao valor anual de 6.790€ (485€ x 14 meses) (doc. 8).
25	O atrás exposto não deixa dúvidas sobre a actualidade da relatada situação de insolvência.
26	Os Reqtes. não têm liquidez e não têm capacidade para cumprirem os compromissos assumidos e sem perspectivas de virem a melhorar a sua situação, não lhes resta outra solução se não apresentarem-se a tribunal, requerendo que seja decretada a sua insolvência.
27	Documentos exigíveis aos devedores Reqtes, nos termos dos artºs 23º e 24º do CIRE: Para efeitos do artº 23º/2b) do citado diploma legal, requerem que lhes seja nomeado um administrador.
28	IDENTIFICAÇÃO dos cinco maiores credores – Docs. 9 a 12
(a)	Montepio Geral com sede central em ..., 1000-000 Lisboa – 129.500€;
(b)	Banco Santander, com sede em ... , 1100-000 Lisboa – 48.750€;
(c)	Segurança Social – 39.650€
(d)	Novo Banco, com sede em ..., 1250-000 Lisboa – 33.000€;
(e)	Fazenda Pública – Direcção Geral dos Impostos – Serviço de Finanças de ... – 12.150€.
29	Para efeitos do artº 23º/2d) CIRE, os Reqtes. apresentam certidão de casamento emitida pela Conservatória do Registo Civil (doc. 13).
30	Como documento nº 14 e em anexo, vai a relação mencionada no artº 24º/1ª) do CIRE.
31	Como documento nº 15 vai a relação mencionada no artº 24º/b) CIRE.
32	O Reqte. marido sempre e só se dedicou à actividade de lavandaria – limpeza a seco de têxteis e peles, quer na empresa “Nova Económica”, quer na “Expresso”.
33	Os documentos que se juntam como nºs 2, 3 e 4 cumprem o estipulado no artº 24º/1c) CIRE.
34	Não dão cumprimento à al. d) do dispositivo citado atento o facto de não se encontrarem em qualquer das situações aí hipotizadas.
35	Já quanto à exigência estipulada no artº 24º/1e) CIRE, vai a relação de bens imóveis de que os Reqtes são titulares (doc. 15).
36	Quanto aos bens imóveis é de referir que o artigo matricial rústico ... foi desanexado do nº ... ficando 4/5 (corresponde a uma área de 4.030 m2) para os Reqtes. e 1/5 em comum e sem determinação de parte ou direito a favor de herdeiros de ... .
37	Por sua vez do artº ... foi desanexada a área de 3210 m2 dando origem ao artigo matricial ..., sendo que este artigo foi adquirido pelo Banco ... ficando o ... com a área de 810 m2 (doc. 16º).
38	São, assim, os Reqtes. titulares do direito ao rendimento de cinco bens imóveis (docs. 15, 16, 17, 18 e 19).
39	Esclarece-se que os bens móveis se encontram penhorados a favor do Banco Santander são:
(a)	Ligeiro de passageiros de marca Mercedes, com a matrícula 30-XX-00 (doc. 20);
(b)	Ligeiro de mercadorias de marca Renault Kangoo, com a matrícula 00-YY-11 (doc. 21).
40	Esclarece-se, ainda, que os Reqtes. não detêm bens em regime de arrendamento, aluguer ou locação financeira ou venda com reserva de propriedade, pelo que, para além das relações aludidas nos números antecedentes, fica prejudicada a exigência constante do artº 24º/1e) CIRE.
41	Os Reqtes. não dão cumprimento ao disposto no artº 24º/1i) por não possuírem mapa de pessoal.
42	Os Reqtes. vêm, nos termos do artº 236º/1 CIRE, requerer a exoneração do passivo restante, declarando expressamente que preenchem os requisitos e se dispõem a observar todas as condições da lei – artº 236º/3 CIRE.
43	Os peticionantes requereram protecção jurídica, sendo-lhes a mesma concedida (docs. 22 e 23).

TERMOS EM QUE, nos melhores de direito e com o mui douto suprimento de V. Exª, deve o presente requerimento ser recebido e autuado e, sequencial e consequentemente vir a ser declarada a insolvência dos aqui peticionantes, seguindo-se os demais termos dos artºs 27º e seguintes CIRE.

Requerem nos termos do artº 236º/1 CIRE a exoneração do passivo restante, declarando expressamente que preenchem os requisitos e se dispõem a observar todas as condições da lei (artº 236º/3 CIRE).

VALOR: 6.790€ (extenso).
JUNTA: 23 docs., procurações e comprovativo de pedido e concessão de apoio judiciário.
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